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Luiz Santos: Analise das metas para os 100 dias do gover no Bolsonar o

Na quarta-feira passada (23/1), o ministro chefe da Casa Civil do governo Bolsonaro anunciou o
documento Metas Nacionais Prioritarias — Agenda de 100 Dias de Governo, consolidando de forma
muito sintética as 35 agdes prioritarias a serem adotadas pelo governo nesse prazo.

Da andlise dessas medidas, fica evidente a sua generalidade e reduzida objetividade, ou até mesmo a sua
irrelevancia estratégica. Muitas das medidas ou ja so de caréter rotineiro e usual, enquanto outras sdo
extremamente vagas e genéricas, abrangendo um leque amplo de possiveis acdes concretas, que néo
serdo concluidas em prazo t&o curto (100 dias).

Ha medidas que dependerdo, ainda, de dotacdo orcamentaria adicional para sua implementacédo, ou que
podera demandar alteracdo na LOA 2019 ou mesmo ser impedidas pelo quadro de desequilibrio fiscal e
aplicacdo da EC 95 (Novo Regime Fiscal).

Por fim, ha medidas de cardter meramente simbdlico, que ndo afetam direitos nem obrigaces nem
impactam a economia.

Assim, em rapido exame, constata-se que o “pacote” €, antes de tudo, uma medida para tentar mostrar
gue o governo instalado estd, de fato, “agindo”, ainda que as medidas ndo resistam a um exame critico
mais profundo quanto a sua adequacéo para solucionar problemas reais da sociedade, notadamente nas
areas de emprego, seguranca, salde ou educacdo e infraestrutura, empreendedorismo e outras, por
auséncia de concretude ou mesmo total omissao.

Mesmo questdes criticas como areforma tributaria ou previdenciéria (essa apontada pelo ministro da
Economia como a“batalhamaior” e prioridade zero do governo) nem sequer foram mencionadas, apesar
de sua eventual centralidade na agenda neoliberal reformista.

A seguir, apresentamos uma descricdo das medidas conforme anunciadas, e seus 0rgaos responsavels, o
meio ou meios para sua implementacdo e breves comentarios sobre sua natureza, compl exidade,
contexto e viabilidade.

Acdo 1

Estimulo a Agricultura Familiar

Descricao da agao/objetivo

Ampliar para 2 anos o prazo de validade das Declaractes de Aptidao (DAP) do Programa Nacional da
Agricultura Familiar. Garantir a continuidade do acesso a milhdes de pequenos produtores a politicas de
promocao da agriculturafamiliar.

Orgao responsavel

Ministério da Agricultura

Meio paraimplementacédo

Portaria ministerial
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Comentario
Medida de desburocratizagéo e facilitagdo para quem atua na agricultura familiar.

Acéo 2

13° Beneficio do Bolsa Familia

Descricéo da acao/objetivo

Expandir atransferéncia de renda para as 14 milhdes de familias atendidas pelo Programa Bolsa Familia.
Orgéo responsavel

Ministério da Cidadania

Meio paraimplementacéao

Lei ordiné&ria

Alteracdo na LOA (suplementacdo de dotagdo) ou decreto (se acréscimo na despesa ndo ultrapassar os
[imites previstos na LOA)

Comentério

A previsdo de 132 parcela do bolsa familiaimpactaria o orcamento em cerca de R$ 1,9 bilhes, com
impacto negativo no resultado primario.

A medidatem grande possibilidade de ser impactada ou mesmo impedida pela EC 95, que impede o
aumento da despesa total acima da inflag&o.

Acéo 3

Programa Bolsa Atleta

Descricéo da acao/objetivo

Modernizar o programa para estimulo de jovens atletas.

Orgéo responsavel

Ministério da Cidadania

Meio paraimplementacéao

Decreto ou portaria

Comentario

A medida é vaga e ndo permite dimensionar 0 que seria“modernizar”.
Caso implique em novos beneficios, podera depender delei.

Se for vinculada apenas a gestéo e operacionalizacdo, ndo dependera de lei.

Acao 4

Implantacéo do Centro de Testes de Tecnologias de Dessalinizacéo

Descricéo da acao/objetivo

Mapear tecnologias em sistemas de dessalinizagéo nas condic¢des de operagéo no Semiarido.
Orgao responsavel

Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdes e Comunicagoes

Meio paraimplementacao

N&o requer ato formal (lei, portaria ou decreto), mas podera ser adotada por decreto ou portaria
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Comentario

O mero “mapeamento” ndo traduz nenhuma medida concreta, e pode ser feito por meio de entidades
como EMBRAPA eingtituicbes de C& T do Governo, ou mesmo através do CGEE (organizagdo social)
ou universidades ou consultorias privadas.

Acéo 5

Programa Ciéncia na Escola

Descricéo da acao/objetivo

Promover interacdo entre universidades e a rede de escolas publicas para 0 ensino de ciéncias.

Orgao responsavel

Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovacdes e Comunicactes

Meio paraimplementacao

Decreto ou portaria

Comentario

A promocdo de “interacdo” ndo revela um objetivo concreto e pode ser feita mediante convénios entre a
Unido e entes subnacionais. Se envolver repasses de recursos ndo previstos na LOA podera demandar
suplementacao.

Acdo 6

Plano Nacional de Seguranca Hidrica (PNSH)

Descricao da acéo/objetivo

Elaborar plano para construcéo de barragens, sistemas adutores, canais e eixos de integragao de natureza
estratégica e relevanciaregional .

Orgao responsavel

Ministério do Desenvolvimento Regional

Meio paraimplementacao

Decreto ou portaria

Comentério

Elaborar um “plano” ndo demanda nenhum ato formal, mas pode ser objetivado em decreto ou portaria.
As despesas nele previstas ou medidas regulatoria e outras poderdo exigir leis, resolucdes da ANA ou
outros orgaos, inclusive ambientais.

Acéao 7

Combate as fraudes nos beneficios do INSS

Descricéo da agao/objetivo

Amplo processo de revisdo abrangendo cerca de 6,4 milhdes de beneficios administrados pelo INSS. A
Medida Provisorian® 871, de 18 de janeiro de 2019, altera a legislacéo para aprimorar o reconhecimento
de direito a beneficios.

Orgéo responsavel

Ministério da Economia
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Meio paraimplementacédo

Medida Provisoria (ja editada)

Decreto

Instrucdes normativas (INSS)

Comentario

O processo ja estd em curso e demanda a sua regulamentacéo e execucdo pelo INSS.

Acao 8

Reducéo da Maguina Administrativa

Descricéo da acao/objetivo

Fazer mais com menos. Estimativa de extingéo de 21 mil fun¢es comissionadas e gratificacoes.
Orgéo responsavel

Ministério da Economia

Meio paraimplementacéao

Medida Provisoria 817) (ja editada)

Decretos

Comentario

A mera extincdo de cargos pode ser feita por decreto.

A extincéo de 6rgéos ou entidades autarquicas e fundacionais (a0s quai s tais cargos estejam vinculados)
depende de lei eaMPV 870 ja promoveu medidas nessa direcéo.

Acéao 9

Intensificacdo do processo de inser¢éo econémica internacional

Descricao da acéo/objetivo

Promover ainsercéo comercial do Brasil a partir de estratégia de medidas de facilitacdo de comércio,
convergéncia regul atoria, negociacdo de acordos comerciais e reforma da estrutura tarifaria nacional.
Reduzir os custos de aguisi¢éo de insumos, bens de capital e bens de informatica.

Orgéo responsavel

Ministério da Economia

Meio paraimplementacao

Leis

Decretos

Portarias

Regulactes (CAMEX)

Comentario

Definicéo genérica da Acédo impede seu dimensionamento.

As medidas que impliquem renunciafiscal deverdo ser compensadas com reducéo de despesas e
viabilizadas por leis ou decretos (no caso do I PI)

Algumas medidas de desburocratizacéo poder&o ser adotadas por decreto ou portarias.

Acordos comerciais poderdo demandar o aval do Congresso.

Acéo
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10

Vinculagdo da autorizacdo de concursos publicos a adocéo de medidas de eficiéncia administrativa
Descricao da acao/objetivo

Estabel ecer novos critérios condicionando a analise de demanda de concursos publicos a adogéo de
medidas como a digitalizacdo de servicos, revisdo de processos, readequacao de estrutura e
competéncias, adesdo ao processo centralizado de compras etc.

Orgao responsavel

Ministério da Economia

Meio paraimplementacao

Decreto

Portaria ministerial

Comentério

M edida gue apenas tornard mais complexo e burocrético processo que ja € problemético e totalmente
dependente da deciséo do ex-MPDG.

Com tal previsdo, possivelmente serd reduzida a zero arealizagdo de concursos publicos nos proximos
anos, agudizando a fuga para a terceirizacéo.

Acédo 11

SINE Aberto

Descricao da agao/objetivo

Abrir os cadastros de desempregados para empresas privadas do setor de recrutamento. Ampliar o
potencial de utilizacdo da base de dados do SINE, visto gue menos de 3% dos admitidos entre janeiro e
novembro de 2017 foram admitidos utilizando esse meio.

Orgéo responsavel

Ministério da Economia

Meio paraimplementacéao

Decreto ou portaria

Comentario

M edida que apenas implica em disponibilizar informagdes e que pode ndo ter nenhum efeito concreto,
pois a auséncia de vagas na economia ndo depende de acesso a esse cadastro.

Acao 12

Alfabetizacdo Acimade Tudo

Descricao da agao/objetivo

Lancamento de um programa nacional de definicéo de solugbes didéticas e pedagdgicas para
alfabetizacdo, com a proposi¢cdo de método para reducdo do analfabetismo a partir de evidéncias
cientificas.

Orgéo responsavel

Ministério da Educacéo

Meio paraimplementacéao

Decreto ou portaria
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Comentario
Formulagdo genérica e que, para ser implementada, podera exigir recursos or¢camentérios adicionaise a
realizacdo de convénios com ONGs e institui¢es publicas.

Acdo 13

PrivatizagGes no Setor de Transportes

Descricao da acéo/objetivo

Ampliar investimentos namalhaferroviéria e modernizar e ampliar ainfraestrutura aeroportuéria de 12
aeroportos.

Leiloar 10 terminais portuarios para ampliar a capacidade de armazenagem e movimentacdo de granéis
liguidos combustiveis.

Orgéo responsavel

Ministério da Infraestrutura

Meio paraimplementacédo

Decreto (inclusdo no PND)

Portarias

Editais

Comentario

“Ampliar investimentos’, caso envolva recursos publicos, poderd demandar recursos orgcamentarios
adicionais (Lei).

Contudo, a perspectiva de “privatizacdo” implica em agdes de agentes privados (investimentos) que
poderdo demandar recursos do BNDES.

As agdes administrativas dependerdo (se ja ndo houverem sido adotadas) decreto parainclusdo das
privatizagcbes no PND e medidas de carater executivo, em especial a modelagem dos processos e edital
de licitacao.
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Acéo 14

Decreto de Facilitacdo da Posse de Armas

Descricao da acéo/objetivo

Garantir ao cidaddo brasileiro aintegralidade do direito constitucional alegitima defesa davidae do
patrimoénio, cumprindo o decidido pel os cidadéos brasileiros no Referendo de 2005. O Decreto 9.685 foi
editado em 15/01/19.

Orgao responsavel

Ministério da Justica e Seguranca Publica

Meio paraimplementacao

Decreto (ja editado)

Portarias

Convénios

Comentario

A medida principal jafoi editada e esta sendo questionada no STF por auséncia de legalidade.
Devera ser complementada por portarias e atos administrativos.

Existe a possibilidade ainda de convénios com 0rgéos de seguranca estaduais.

Acéo 15

PL Anticrime

Descricéo da acao/objetivo

Propor projeto de lei para aumentar eficacia no combate ao crime organizado, ao crime violento e a
corrupcédo. Pretende reduzir pontos de estrangulamento do sistemade justica criminal.
Orgao responsavel

Ministério da Justica e Seguranca Publica

Meio paraimplementacéao

Projeto delel

Comentario

Defini¢des vagas que impedem dimensionamento da agao.

Podera demandar reforco orcamentario e agdes coordenadas com entes subnacionais.
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Acéo 16

Apoio a Operacdo Lava-Jato

Descricao da acéo/objetivo

Imediata recomposicéo do efetivo policial envolvido na Operagdo, por meio de recrutamento para
missoes e remocg0Oes.

Orgao responsavel

Ministério da Justica e Seguranca Publica

Meio paraimplementacao

Portaria

Comentario

A acdo ndo esta claramente definida. O escopo de “recrutamento” sugere aproveitamento de pessoal ja
existente (n&o realizar novos concursos), o que poderaimplicar reforco de dotagfes para custeio de
remocoes e “ missdes’.

Acao 17

Aprimorar o Sistema de Recuperacao Ambiental

Descricao da acéo/objetivo

Aperfeicoar o procedimento de conversao de multas do IBAMA.
Orgao responsavel

Ministério do Meio Ambiente

Meio paraimplementacéao

Decreto

Portarias

Resolucao

Comentario

A matériajatem previsdo lega e decreto que a regulamenta (Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008)

Acéo 18

Plano Nacional para Combate ao Lixo no Mar

Descricéo da acao/objetivo

Consolidar diagnosticos, reavaliar indicadores de qualidade ambiental, definir valores de referénciae
estabel ecer diretrizes no ambito de uma agenda nacional de qualidade ambiental urbana.
Orgéo responsavel

Ministério do Meio Ambiente

Meio paraimplementacao

Decreto

Portarias

Resolucgéo

Comentario

Acd0 muito vaga
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Diagnésticos ndo requerem nenhum ato formal.
Diretrizes podem ser fixadas em decreto, desde que compativeis com alegislacéo.

Acdo 19

Viabilizar o leil&o do excedente da cessdo onerosa

Descricéo da acao/objetivo

Obter aprovacao pelo Conselho Nacional de Politica Energética— CNPE para arevisdo do contrato de
cessao onerosa e dos parametros técnicos e econdmicos da licitagdo de area do Pré-Sal, prevista parao
terceiro trimestre de 2019.

Orgao responsavel

Ministério de Minas e Energia

Meio paraimplementacao

Lei

Decreto

Resolucéo CNPE

Edital

Comentario

A guestéo depende da aprovacdo do PLC 78 (aguarda decisdo do Senado)

Renegociacdo esta em fase de conclusdo com Petrobras para pagamento pela Unido de valores
decorrentes darevisdo do contrato de cessdo onerosa (USD 14 bilhdes).

Ha controvérsias juridicas sobre possibilidade de devolucéo de éreas do pré-sa paralicitacdo sem a
aprovacao delei.

Acéo 20

Campanha nacional de prevencéo ao suicidio e a automutilacdo de criangas, adolescentes e jovens
Descricao da acéo/objetivo

Implementar agdes de conscientizacdo e disseminacdo de informagdes visando a prevencéo da
automutilacdo e do suicidio.

Orgao responsavel

Ministério daMulher, da Familia e dos Direitos Humanos

Meio paraimplementacao

Portaria

Comentario

N&o ha necessidade de ato formal para que sejareadlizada“ campanha’ mas pode haver necessidade de
suplementacdo orcamentaria.

Acdo 21
Regulamentacéo de Partes da L el Brasileira de Incluséo
Descricao da acao/objetivo
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Garantir a promocado do exercicio dos direitos e das liberdades fundamentais pelas pessoas com
deficiéncia e suainclusdo social.

Orgao responsavel

Ministério daMulher, da Familia e dos Direitos Humanos

Meio paraimplementacao

Lei

Decreto

Portaria

Comentario

Definicdo genérica da agdo impede seu dimensionamento.

A depender do que sgja seu escopo pode demandar leis.

Se for meramente implementacéo da Lel Brasileira de Inclusdo e da Convencéo Internacional sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiéncia, pode ser feita mediante decretos e portarias, observada a dotacéo
orcamentaria disponivel.

Acéo 22

Educacdo domiciliar

Descricéo da acao/objetivo

Regulamentar o direito a educacdo domiciliar, reconhecido pelo STF, por meio de Medida Provisdria,
beneficiando 31 mil familias que se utilizam desse modo de aprendizagem.

Orgao responsavel

Ministério daMulher, da Familia e dos Direitos Humanos

Meio paraimplementacao

Medida provisoria

Decreto

Resolugcdo CNE

Comentario

O STF em dez 2018 negou provimento ao Recurso Extraordinério (RE) 888815, com repercusséo geral
reconhecida, no qual se discutia a possibilidade de o ensino domiciliar (homeschooling) ser considerado
como meio licito de cumprimento, pelafamilia, do dever de prover educacdo, em face da auséncia de
legislacdo que regulamente preceitos e regras aplicaveis a essa modalidade de ensino.

Apesar de constar com agéo do Ministério dos DH, é competéncia que deveria estar na alcada do Min.
da Educagéo.

O tema envolve a regulamentacéo de questdes como cadastramento dos alunos, avaliaces pedagogicas e
de socializagéo e frequéncia, contelldos minimos, fiscalizacéo, etc.

Caso essa regulamentacdo demande novas estruturas poderd haver aumento na despesa.

Acéo 23
Reducdo tarifaria do Mercosul
Descricao da acao/objetivo
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Aperfeicoar instrumentos favoraveis ao setor produtivo por meio de reducéo tarifaria e dinamizacéo da
agenda externa. Mais exportagdes e barateamento dos insumos e de produtos e servi¢os para o cidadao.
Orgao responsavel

Ministério das RelagBes Exteriores

Meio paraimplementacao

Lei

Decretos

Resolugdes CAMEX

Comentario

Formulagdo genérica.

A reducéo tarifaria poderater impactos fiscais.

Acdo 24

Retirada do Brasil do padréo de passaporte do Mercosul e retomar o Brasdo da Republica como
identidade visual nesse documento

Descricéo da acao/objetivo

Fortalecer aidentidade nacional e 0 amor a Patria.

Orgao responsavel

Ministério das Relacbes Exteriores

Meio paraimplementacao

OMISSO

Comentario

Ha projeto de lei tramitando na Camara com 0 mesmo proposito.

Contudo, a deciséo de mudanca do passaporte com a exclusdo do Brasdo néo foi precedida de ato
normativo.

Basta, assim, que a PF determine que 0S NovOoS passaportes passem a ser impressos e emitidos com novo
desenho que observe alegisacdo vigente.
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Acéo 25

Fortalecer avigilancia e aumentar a cobertura vacinal

Descricao da acéo/objetivo

Imunizar as pessoas para manter a erradicagdo de diversos agravos atual mente controlados. Aumento da
coberturavacinal para as seguintes vacinas. pentavalente, poliomielite, pneumococica, triplice viral D1,
e febre amarela.

Orgao responsavel

Ministério da Salde

Meio paraimplementacao

Portaria

Comentario

A coberturavacinal jaé agdo corriqueirano MS e SUS.

N&o requer novas medidas formais.

Contudo, pode demandar aporte adicional de recursos orgamentarios.

Acéo 26

Melhorar o ambiente de negdcios do turismo e potencializar a atracéo de investimentos para o Brasi|
Descricéo da acao/objetivo

Instituir a Politica Nacional de Gestéo Turisticado Patrimbnio Mundial. Publicar Instrucdo Normativa
que possibilita aimplantacdo da gestdo turistica de &reas da Unido com potencialidade para o
desenvolvimento sustentével do turismo.

Orgao responsavel

Ministério do Turismo

Meio paraimplementacao

Lei

Decreto

Instrucéo Normativa

Portaria

Comentario

A definicéo da politica podera demandar lei para sua definicéo.

Acao 27

Reestruturar a Empresa Brasileira de Comunicagao

Descricao da agao/objetivo

Racionalizar estrutura da empresa e valorizar a qualidade do contetdo.
Orgéo responsavel

Secretaria de Governo da Presidéncia da Republica

Meio paraimplementacao

Decreto

Comentario
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A “racionalizagdo” da estrutura da empresa pode ser feita mediante ateragdo de seu estatuto e normas
internas.

Caso isso implique em “privatizar” ou extinguir podera ser necessaria manifestacdo do Congresso
Nacional.

Acao 28

Racionalizar e modernizar estruturas e processos ministeriais

Descricéo da acao/objetivo

Melhorar a gestéo e uso de recursos publicos dentro do programa de modernizacéo do Estado.
Orgao responsavel

Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica

Meio paraimplementacao

Lei

Decretos

Instrugdes normativas

Comentério

Formulagdo extremamente vaga e geneérica.

Pode abranger desde alteracdes na LRF e nalei de licitagdes a instruges normativas sobre compras e
contratacoes.

A revisdo de estruturas depende de leis ou decretos (medida ja em andamento — MPV 870).

A revisdo de processos pode demandar leis, a depender de cada caso.
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Acéao 29

Regras e critérios para ocupacdo de cargos de confianga no Governo Federal

Descricao da acéo/objetivo

Impedir loteamento politico dos cargos publicos, adotando critérios objetivos de nomeacéo, tais como:
experiéncia comprovada, qualificacdo técnica e idoneidade moral.

Orgao responsavel

Controladoria-Geral da Uniéo

Meio paraimplementacao

Lei

Decreto

Comentario

Apesar de estar sob 0 ambito da CGU, amedida é de iniciativa do ex-MPDG.

Jaforam adotadas medidas legais com essa finalidade, mas ainda insuficientes.

O Decreto 5.497, de 21 de julho de 2005 dispde sobre o provimento de cargos em comissao do Grupo-
Direcdo e Assessoramento Superiores— DAS, por servidores de carreira, no ambito da administracéo
publicafederal, foi ampliado pelo Decreto n° 9.021, de 31 de marco de 2017. A criacdo de FCPE no
Poder Executivo reduziu os cargos de livre provimento.

A CF no art. 37, IV requer lei paradisciplinar o provimento de cargos em comissao.

Decreto podera disciplinar critérios para provimento até que essalel sgja editada.

Em agéncias reguladoras, € necesséria a aprovacao do PLS 52/2013 pelo Senado, em fase final de
apreciacao de emendas da Camara.

Acéo 30

Programa Um por Todos e Todos por Um! Pela Etica e Cidadania

Descricéo da acao/objetivo

Elaborar e disseminar agenda de promocéo da ética e da cidadania a ser adotada por escolas no &mbito
dasalade aula.

Orgao responsavel

Controladoria-Geral da Uniéo

Meio paraimplementacéao

OMISSO

Comentario

A mera elaboracéo e disseminacéo de uma“agenda’ de aghes ndo requerem atos formais.
Contudo, podera demandar adequacdes curriculares e a articulagdo com o MEC.

Acéao 31

Criacdo do Comité de Combate a Corrupgdo no Governo Federal

Descricéo da acao/objetivo

Instituir Comité Interministerial de Combate a Corrupcéo do Governo Federal para a conducéo da
politica de combate a corrupgdo da Administracdo Publica Federal.
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Orgéo responsavel

Controladoria-Geral da Uniéo

Meio paraimplementacao

Decreto

Portarias

Comentario

A medida parece colidir com a existéncia da Comisséo de Etica Publica.

A instituicao de comité pode ser feita por mero decreto, mas deveria ser precedida de debate no
Conselho de Transparéncia e Combate a Corrupcéo.

Acéao 32

Sistema Anticorrupcao do Poder Executivo Federal

Descricao da acéo/objetivo

Capacitar e treinar servidores das unidades de Gestdo da I ntegridade e monitoramento dos 6rgdos e
entidades do Poder Executivo Federal, interligando as atividades relacionadas a integridade publica.
Orgao responsavel

Controladoria-Geral da Uniéo

Meio paraimplementacao

Decreto

Portarias

Convénios

Comentério

A formulacdo da acdo esta confusa, sugerindo medidas parainterligar atividades de integridade pablica
(que ja sdo de competéncia da CGU).

A formatacdo de um “sistema’ podera ser feita por Decreto.

Capacitacdo e treinamento ndo requerem medidas formais.

A ENAP pode criar programas nessa area.

Podem ser firmados convénios com institui cdes académicas e privadas.

Acéo 33

Atendimento eletronico de devedores dos orgaos federais
Descricéo da acao/objetivo

Ampliar a arrecadacéo ao implementar instrumentos facilitadores de pagamento de débitos com a Uni&o.
Orgéo responsavel

Advocacia-Geral daUnido

Meio paraimplementacédo

Lei

Decreto

Portarias

Pareceres da PGFN e AGU

Comentario
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Formulacéo genérica.

O mero “atendimento eletronico” pode ser implementado por portarias e requer apenas a existéncia de
servidores e meios tecnol 6gicos, podendo exigir dotagdes orcamentarias adicionais.

A adocéo de “instrumentos facilitadores’ para pagamento de dividas podera demandar lei, a depender de
sua natureza.

Tramita no Congresso projeto de lei dispondo sobre execucdo da divida ativa para dar maior eficiéncia
a0 Processo.

Acdo 34

Independéncia do Banco Central

Descricéo da acao/objetivo

Seguir modelo vigente em economias avancadas, garantindo a independéncia do Banco Central.
Orgéo responsavel

Banco Central

Meio paraimplementacédo

PEC

Lei complementar

Comentario

A “autonomia’ ou independéncia do BACEN dependera de PEC.

A garantia de mandato para dirigentes do BC, que ja vigora em agéncias reguladoras e outros paises,
pode ser feita por lei complementar.

Acéo 35

Critérios para Dirigentes de Bancos Federais

Descricao da acéo/objetivo

Aprimorar a governanca de institui¢coes financeiras publicas por meio dafixacdo de critérios para o
exercicio do cargo, alinhando com exigéncias ja existentes para o setor privado.

Orgao responsavel

Banco Central

Meio paraimplementacao

Lei

Resolucdo do BACEN

Comentério

O Estatuto das Estatais (Lei 13.303) ja contem regras dessa hatureza.

Regras adicionais poderdo ser ingtituidas pelo mesmo meio.

Resolucdo do BACEN jatrata disso para o setor financeiro e pode fixar requisitos de qualificacéo e
experiéncia adicionais.
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